
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.753.727 - PR (2018/0174689-6)

RELATOR : MINISTRO NEFI CORDEIRO
AGRAVANTE : SELSO NASCIMENTO DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. DESCAMINHO. 
HABITUALIDADE DELITIVA. PROCESSOS ADMINISTRATIVO-FISCAIS. 
POSSIBILIDADE. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. 
AGRAVO IMPROVIDO. 

1. É pacífico nesta Corte Superior o entendimento de que a habitualidade delitiva denota 
elevado grau de reprovabilidade da conduta, obstando a aplicação do princípio da 
insignificância. 

2. Processos administrativo-fiscais podem demonstrar a contumácia do agente, não 
representando ofensa à Súmula 444/STJ. 

3. Agravo regimental improvido. 
ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos 
votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Antonio Saldanha 
Palheiro, Laurita Vaz, Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

 

Brasília (DF), 11 de dezembro de 2018 (Data do Julgamento)

MINISTRO NEFI CORDEIRO  
Presidente e Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.753.727 - PR (2018/0174689-6)
  

RELATOR : MINISTRO NEFI CORDEIRO
AGRAVANTE : SELSO NASCIMENTO DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO NEFI CORDEIRO (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão que deu provimento ao 

recurso especial. 

Aduz a defesa que a reiteração delitiva não se aplica ao caso dos autos, porquanto 

processos administrativos não podem ser considerados para fins de reincidência ou reiteração, 

devendo ser aplicado o princípio da insignificância. 

Pugna pela reconsideração da decisão agravada, ou pela apreciação do recurso pela 

Sexta Turma.

O agravado apresentou impugnação ao recurso às fls. 372/376.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO NEFI CORDEIRO (Relator): 

A decisão agravada deu provimento ao recurso especial, afastando a incidência do 

princípio da insignificância, nos seguintes termos (fls. 349/350):

Entretanto, é pacífico nesta Corte Superior o entendimento de que 
a habitualidade delitiva denota elevado grau de reprovabilidade da conduta, 
obstando a aplicação do princípio da insignificância. De modo que processos 
administrativo-fiscais podem demonstrar a contumácia do agente, não 
representando ofensa à Súmula 444/STJ. 

Neste sentido, confiram-se os seguintes precedentes:
PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NOS  EMBARGOS  

DE  DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL.    DESCAMINHO.    
HABITUALIDADE    CRIMINOSA.    PROCESSOS ADMINISTRATIVOS  
FISCAIS  EM  CURSO.  PRINCÍPIO  DA INSIGNIFICÂNCIA. 
IMPOSSIBILIDADE. DECISÃO AGRAVADA MANTIDA.

1.  A jurisprudência desta Quinta Turma reconhece que o 
princípio da insignificância  não  tem  aplicabilidade  em casos de 
reiteração da conduta  delitiva,  visto que tal circunstância denota maior 
grau de reprovabilidade   do   comportamento   lesivo,  sendo  
desnecessário perquirir   o  valor  dos  tributos  iludidos  pelo  acusado.  

2.  A existência  de outras ações penais, inquéritos policiais 
em curso ou procedimentos  administrativos fiscais, em que pese não 
configurarem reincidência, denotam a habitualidade delitiva do réu e 
afastam, por conseguinte, a incidência do princípio da insignificância.

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg nos EDcl no REsp 1279686 / PR, Rel. Ministro 

RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 10/10/2017, DJe 
18/10/2017, grifei)

PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INSIGNIFICÂNCIA.  
HABITUALIDADE  CRIMINOSA. AFASTAMENTO DO PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. SUM. 444/STJ. NÃO APLICAÇÃO. RECURSO 
IMPROVIDO.

1.  A  habitualidade  na prática do crime do art. 334 do CP 
denota o elevado  grau de reprovabilidade da conduta, obstando a 
aplicação do princípio da insignificância. Precedentes.

2.  A  jurisprudência  desta  Corte  é  pacífica  no  sentido 
da não incidência  do princípio da insignificância nos casos em que o réu 
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é reiteradamente autuado em processos administrativo-fiscais, como é o 
caso  dos  autos,  sem  que  isso caracterize ofensa à orientação da 
Súmula  444/STJ  (AgInt  no REsp 1601680/SC, Rel. Ministro 
SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 02/08/2016, 
DJe 23/08/2016).

3. Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 492434 / PR, Rel. Ministro NEFI 

CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 17/11/2016, DJe 29/11/2016, 
grifei)

Ante o exposto, nos termos da fundamentação supra, dou 
provimento ao recurso especial para, afastada a incidência do princípio da 
insignificância, restabelecer a sentença condenatória.

Destarte, não obstante as razões deduzidas no recurso, este não comporta 

provimento, porquanto é assente nesta Corte Superior o entendimento segundo o qual a 

reiteração delitiva obsta a aplicação do princípio da insignificância, podendo ser esta 

comprovada por meio de processos administrativo-fiscais, sem importar em violação à Súmula 

444/STJ. 

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. PENAL. 
DESCAMINHO. EXISTÊNCIA DE  OUTROS  PROCEDIMENTOS  FISCAIS.  
PRINCÍPIO  DA  INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE.  
HABITUALIDADE  DELITIVA RECONHECIDA PELO TRIBUNAL DE  
ORIGEM.  ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ. JULGADO QUE NÃO REVOLVEU 
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA.  VIOLAÇÃO  DOS  ARTS.  334  DO CP; E 
20 DA LEI N. 10.522/2002.   GUERREADO   ACÓRDÃO  EM  DISSONÂNCIA  
COM  A  MODERNA ORIENTAÇÃO  DOS  TRIBUNAIS SUPERIORES. 
PROCEDIMENTOS ADMINISTRATIVOS COMO  SUPORTE  PARA  O  
PROSSEGUIMENTO DA AÇÃO PENAL. PRECEDENTES DO STJ.  

1.  A  questão  veiculada  no  recurso  especial não envolve a 
análise  de  conteúdo  fático-probatório, mas, sim, a verificação da ofensa  aos  
arts.  334  do Código Penal e 20 da Lei n. 10.522/2002, porque   desconsiderada  
a  reiteração  delitiva,  notadamente  pelo fundamento  apresentado  no  
combatido  aresto  de  que na linha dos precedentes  da  Quarta  Seção,  que  
refutam  a tese segundo a qual aspectos   subjetivos   (v.g.   habitualidade  
delitiva)  impedem  a aplicação  do  princípio  da  insignificância,  ínsita  à  
noção  de tipicidade   penal.  Não  se  configura,  portanto,  a  hipótese  de 
aplicação da Súmula 7/STJ.

2. A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal firmou 
orientação no sentido de que a reiteração delitiva impede a adoção do princípio 
da insignificância  penal, em matéria de crime de descaminho (AgR no HC n.   
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137.749/PR,  Ministro  Roberto  Barroso,  Primeira  Turma,  DJe 17/5/2017).
3.  A  decisão  agravada está em harmonia com a jurisprudência 

desta Corte,  firmada  no  sentido  da  não  incidência  do  princípio  da 
insignificância  nos  casos em que o réu é reiteradamente autuado em 
processos administrativo-fiscais, como é o caso dos autos.

4.  A  existência  de  outras  ações penais, inquéritos policiais 
em curso  ou  procedimentos  administrativos  fiscais,  em que pese não 
configurarem  reincidência,  denotam  a habituação delitiva do réu e afastam,  
 por   consectário,   a   incidência   do   princípio   da insignificância.  
Precedentes  (RHC  n.  51.430/PR, Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, 
DJe 15/4/2016).

5. Agravo regimental improvido. (AgRg no REsp 1747693 / PR, 
Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 
25/09/2018, DJe 15/10/2018) 

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO  ESPECIAL. PENAL 
E PROCESSUAL PENAL. DESCAMINHO.  APLICAÇÃO  DO  PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. REITERAÇÃO DELITIVA. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO 
DESPROVIDO.

1.  Não  incide  o  princípio  da  insignificância  aos  delitos  de 
descaminho  nos  casos  em  que  o  réu  é reiteradamente autuado em processos 
administrativo-fiscais. Precedentes.

2. Agravo regimental desprovido. (AgRg no REsp 1733681 / PR, 
Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 
21/06/2018, DJe 29/06/2018) 

Ante o exposto, voto por negar provimento ao agravo regimental. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2018/0174689-6 REsp 1.753.727 / PR

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  50018709720164047012  50025311320154047012  PR-50018709720164047012

PAUTA: 11/12/2018 JULGADO: 11/12/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NEFI CORDEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NEFI CORDEIRO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. LUIZA CRISTINA FONSECA FRISCHEISEN

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
RECORRIDO : SELSO NASCIMENTO DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Praticados por Particular Contra a Administração em Geral - 
Contrabando ou descaminho

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : SELSO NASCIMENTO DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Antonio Saldanha Palheiro, Laurita Vaz, Sebastião Reis Júnior e 
Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro Relator.
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